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2.2. Os recursos para a execução do Programa serão inte-
gralizados mediante transferências do orçamento da Secretaria 
da Habitação, Programa 2505-Fomento à Habitação de Interesse 
Social, aos agentes financeiros conveniados na forma estipulada 
nos instrumentos encetados pela SH/Casa Paulista e de acordo 
com a legislação vigente, observadas as disponibilidades orça-
mentárias de cada exercício.

3. Operação de Crédito
3.1. Modalidades: quaisquer das modalidades autorizadas 

pelo Conselho Curador do FGTS que sejam admitidas no Progra-
ma federal Carta de Crédito Associativo operacionalizado com 
recursos do FGTS.

3.2. Enquadramento: as operações de crédito deverão estar 
enquadradas nas normas do Programa federal Carta de Crédito 
Associativo – CCA-FGTS, do qual é Gestor da Aplicação o Minis-
tério das Cidades e Agente Operador a Caixa Econômica Federal 
(Art. 2º da Resolução 702/2012 do Conselho Curador do FGTS).

3.3. As condições do financiamento habitacional serão 
definidas pelo agente financeiro da operação conforme sua 
política de crédito e as regras do Programa federal CCA-FGTS, 
em especial quanto aos critérios de enquadramento dos imóveis 
e da aferição e apuração da renda individual e familiar dos 
beneficiários.

3.4. O agente financeiro da operação explicitará na opera-
ção contratada sob a forma associativa, os valores da participa-
ção do FPHIS e a legislação de regência.

3.5. Os subsídios originados do FPHIS ficarão sujeitos e 
condicionados à efetiva contratação da operação coletiva pelo 
agente financeiro.

4. Participantes
Além do Gestor da Aplicação e do Agente Operador do 

Programa Carta de Crédito Associativo – recursos do FGTS são 
participantes do Programa:

4.1. Secretaria da Habitação: mediante alocação de recursos 
orçamentários ao FPHIS;

4.2. Agentes Financeiros: instituições financeiras previa-
mente habilitadas pelo Agente Operador do FGTS e conveniadas 
com a SH.

4.3. Entidades organizadoras dos grupos associativos na 
qualidade de Agentes Promotores Gerenciadores;

4.4. Empresas do ramo da construção civil na qualidade de 
gestoras dos empreendimentos, a critério das EO dos grupos 
associativos;

4.5. Beneficiários: pessoas físicas na qualidade de mutuá-
rios integrantes do grupo associativo e que atendam as condi-
ções estabelecidas pelo Programa;

4.6 Agente Operador do FPHIS: Agência Paulista de Habita-
ção Social – Casa Paulista, que será responsável pelo direciona-
mento e aplicação dos recursos financeiros estaduais.

5. Público Alvo
5.1. Para participar do Programa estadual, os integrantes 

das operações de CCA-FGTS aprovada pelo agente financeiro 
devem atender aos seguintes critérios:

5.1.1. Possuir renda familiar bruta mensal não superior a 
R$ 5.280,00;

5.1.2. Obter por meio próprio ou com apoio de agentes 
promotores a aprovação do crédito habitacional associativo na 
instituição financeira responsável pela concessão dos financia-
mentos, ficando os subsídios estaduais condicionados à efetiva 
contratação da operação coletiva;

5.1.3. Atender às condições exigidas para o enquadramento 
da operação no Programa Carta de Crédito Associativo – 
recursos do FGTS, conforme as regras vigentes à época da sua 
contratação; e

5.1.4. Não ter recebido atendimento habitacional pela 
Secretaria da Habitação, Companhia de Desenvolvimento Habi-
tacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU) ou por outro 
agente promotor/financeiro.

5.2. Sem prejuízo do atendimento às regras do Programa 
CCA-FGTS, a SH poderá priorizar os projetos construtivos de 
crédito associativo direcionado a famílias:

I. - com renda bruta mensal enquadrada na Faixa 1,5 
do Programa federal que, nesta data, corresponde a até R$ 
2.600,00;

II. – inscritas em programas ou ações estaduais com recebi-
mento de auxílio moradia;

III. - oriundas de áreas de risco, insalubres ou que se encon-
trem em situação de vulnerabilidade social; e

IV. - desabrigadas por situações de emergência ou de 
calamidade pública declarada nos termos da legislação vigente.

6. Imóvel Objeto do Crédito Associativo
6.1. O terreno, o projeto construtivo e demais aspectos 

relativos ao imóvel objeto do crédito associativo deverão 
atender às exigências de viabilidade técnica, comercial, jurídica 
e econômico-financeira do Programa federal para aprovação 
no agente financeiro da operação e estarem localizados em 
território paulista.

6.2. Para os fins do Programa Casa Paulista – Apoio ao 
Crédito Habitacional – Carta de Crédito Associativo, serão obser-
vados os mesmos limitadores para os valores de investimento 
ou de venda admitidos no Programa federal CCA-FGTS para o 
Estado, vigentes na data da contratação da operação coletiva, 
podendo a SH vir a fixar limites inferiores por critérios de conve-
niência e oportunidade.

6.3. Sem prejuízo do atendimento às regras do CCA-FGTS, a 
SH poderá priorizar projetos construtivos envolvendo Municípios 
de pequeno porte ou de menor densidade populacional.

7. Certificado de Subsídio Estadual
7.1. O agente financeiro concessor do financiamento sub-

meterá previamente à SH os dados técnicos e financeiros do 
projeto e da operação de crédito a ser contratada de forma 
associativa.

7.2. Para cada operação de CCA-FGTS apoiada pela SH será 
emitida uma Autorização de Aporte Financeiro do Estado com o 
valor global originado do FPHIS, complementar aos recursos do 
FGTS e às demais verbas da operação, a qual corresponderá ao 
somatório dos subsídios destinados às famílias participantes.

7.3. O valor do subsídio estadual concedido pela SH a cada 
família integrante do grupo associativo será de, no mínimo R$ 
5.000,00 e, no máximo, R$ 40.000,00.

7.4. Para efeito de determinação do valor do subsídio será 
utilizada a Tabela abaixo com duas determinantes: a) faixa de 
renda mensal bruta familiar; e b) localização do imóvel objeto 
da operação.

7.7. A liberação dos recursos será realizada pelo Agente 
Financeiro após o registro do contrato de financiamento, junta-
mente com as demais verbas da operação.

7.8. O subsídio a ser concedido pela SH/Casa Paulista 
deverá estar explicitado no contrato de financiamento com os 
beneficiários.

7.9. Os recursos financeiros repassados pela SH/Casa Paulis-
ta na forma disposta nesta Deliberação Normativa poderão não 
ser retornáveis ao FPHIS.

8. Procedimentos para Obtenção do Certificado de Subsídio
8.1. A Secretaria da Habitação definirá e editará a forma 

e os procedimentos operacionais de acordo com a legislação 
vigente para os interessados em obter o apoio do Programa.

9. Órgãos Públicos Elegíveis para Atendimento a Servidores 
Públicos Estaduais – Item 5.2 desta DN.

a. Gabinete do Governador
b. Procuradoria Geral do Estado
c. Secretarias da Administração Direta:
Administração Penitenciária; Agricultura e Abastecimento; 

Casa Civil; Casa Militar; Cultura; Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia; Desenvolvimento Social; Direitos da Pessoa 
com Deficiência; Educação; Emprego e Relações do Trabalho; 
Energia; Esporte, Lazer e Juventude; Fazenda; Governo; Habi-
tação; Justiça e Defesa da Cidadania; Logística e Transportes; 
Meio Ambiente; Planejamento e Gestão; Procuradoria Geral 
do Estado; Saneamento e Recursos Hídricos; Saúde; Segurança 
Pública; Transportes Metropolitanos; Turismo

d. Autarquias e Autarquias Especiais:
Agência Metropolitana da Baixada Santista – Agem
Agência Metropolitana de Campinas – Agemcamp
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado 

de São Paulo – Arsesp
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 

Transporte do Estado de São Paulo – Artesp
Caixa Beneficente da Polícia Militar - CBPM
Centro Paula Souza
Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – Daesp
Departamento de Águas e Energia Elétrica – Daee
Departamento de Estradas de Rodagem – Der
Departamento de Trânsito - Detran
Faculdade de Medicina de Marília – Famema
Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – Famerp
Hospital das Clínicas USP São Paulo
Hospital das Clínicas Unesp Botucatu
Hospital das Clínicas USP Ribeirão Preto
Hospital das Clínicas Marília
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Esta-

dual – Iamspe
Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São 

Paulo – Imesc
Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares – Ipen
Instituto de Pesos e Medidas – Ipem
Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo – Ipesp
Junta Comercial do Estado de SP - Jucesp
São Paulo Previdência – Spprev
Superintendência de Controle de Endemias – Sucen
Universidade de São Paulo – USP
Universidade Estadual de Campinas – Unicamp
Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" – 

Unesp e. Fundações:
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

– Fapesp
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon
Fundação Centro de Atendimento ao Adolescente – Fun-

dação Casa
Fundação Estadual Professor Dr. Manoel Pedro Pimentel 

– Funap
Fundação Instituto de Terras do Estado SP – Itesp
Fundação Memorial da América Latina
Fundação Oncocentro de São Paulo
Fundação Padre Anchieta Centro Paulista de Rádio e TV 

Educativas
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do 

Estado SP
Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE
Fundação para o Remédio Popular – Furp
Fundação Parque Zoológico de São Paulo
Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – Seade
f. Defensoria Pública do Estado de São Paulo
g. Ministério Público do Estado de São Paulo
h. Poder Judiciário:
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo
i. Poder Legislativo:
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de Inte-

resse Social CGFPHIS
Deliberação Normativa CGFPHIS - 20, de 10-10-2018
Anexo II
Programa Casa Paulista - Apoio ao Crédito Habitacional – 

Modalidade Carta de Crédito Associativo
1. Objetivo
1.1. Viabilizar o acesso à moradia por famílias com renda 

bruta mensal de até R$ 5.280,00 mediante a concessão de sub-
sídios em operações de crédito habitacional com pessoas físicas, 
contratados sob a forma associativa, no âmbito do Programa 
Carta de Crédito Associativo, executado com recursos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço.

1.2. O aporte financeiro da SH será destinado às operações 
que se enquadrem no Programa Carta de Crédito Associativo – 
recursos do FGTS - em quaisquer das modalidades previstas pelo 
Programa federal.

1.3. Vigência: até 31-12-2019.
1.4. Plano de contratações estimado: 10.000 (dez mil) 

operações/famílias beneficiadas nas duas modalidades de Apoio 
ao Crédito Habitacional, objeto desta Deliberação Normativa.

2. Suporte Financeiro
2.1. Recursos orçamentários da Secretaria da Habitação, 

onerando as dotações do Fundo Paulista de Habitação de 
Interesse Social – FPHIS instituído pela Lei Estadual 12.801, de 
15-01-2008, até o montante de R$ 300.000.000,00, até 31-12-
2019, distribuídos conforme demanda entre as modalidades de 
Apoio ao Crédito Habitacional disciplinadas nos Anexos I e II 
desta Deliberação Normativa.

na qualidade de Agente Operador do FGTS e do PMCMV que 
consolida a legislação pertinente ao Programa Carta de Crédito 
Individual.

3.1.1. Poderão ser apoiados pelo Programa os financiamen-
tos destinados à aquisição de unidades pertencentes a empre-
endimentos estruturados (apoio à produção ou associativo) pelo 
agente financeiro que conceder o crédito, desde que a venda e 
o financiamento da unidade a ser produzida seja contratada de 
forma definitiva (financiamento na planta).

3.1.2. Em ato próprio e por razões de conveniência e opor-
tunidade, a Secretaria da Habitação quando da efetiva execução 
do Programa poderá restringir as modalidades de operação de 
crédito.

3.2. As operações de financiamento habitacional apoiadas 
pelo Programa são aquelas enquadradas nas regras do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço ou do Programa Minha Casa 
Minha Vida.

3.2.1. Observado o disposto nesta Deliberação Normativa 
será admitida a concessão do subsídio em operações realizadas 
no âmbito do Sistema Brasileiro da Poupança e Empréstimo 
somente na hipótese de não ser possível o enquadramento nas 
normas do FGTS ou do PMCMV, guardada a compatibilidade 
com a política de habitação de interesse social do Estado.

3.3. Todas as condições para o financiamento habitacional 
serão definidas pelos agentes financeiros conveniados conforme 
a sua política de crédito, em especial quanto aos critérios de 
aferição e apuração da renda familiar e as especificidades de 
cada operação, respeitado, no que couber, o estabelecido nesta 
Deliberação Normativa.

3.4. O agente financeiro da operação explicitará, no con-
trato de financiamento, os valores da participação do FPHIS e a 
legislação de regência.

3.5. O subsídio originado do FPHIS ficará sujeito à efetiva 
contratação da operação pelo agente financeiro.

4. Participantes
4.1. Secretaria da Habitação: mediante alocação de recursos 

orçamentários ao FPHIS.
4.2. Agentes Financeiros: instituições financeiras, públicas 

ou privadas, operadoras de crédito imobiliário, conveniadas ou 
contratadas que venham a firmar ajustes com a Secretaria da 
Habitação para atuar no âmbito do Programa.

4.3. Agente Operador do FPHIS: Agência Paulista de Habita-
ção Social – Casa Paulista, que será responsável pelo direciona-
mento e aplicação dos recursos financeiros estaduais.

4.4. Beneficiários: pessoas físicas que atendam as condições 
estabelecidas pelo Programa.

5. Público Alvo
5.1. Para obter os benefícios do Programa o interessado e 

as demais pessoas que integrem a composição da renda familiar, 
devem enquadrar-se nos critérios abaixo:

5.1.1. Possuir renda familiar bruta mensal não superior 
a R$ 5.280,00 observadas as prioridades para atendimento 
estabelecidas nesta Deliberação Normativa e instrumentos e 
procedimentos encetados pela SH/Casa Paulista;

5.1.2. Obter por meio próprio ou com apoio de agentes 
promotores aprovação do crédito habitacional junto à institui-
ção financeira, que é a responsável integral pela concessão do 
financiamento.

5.1.3. Atender às condições exigidas pelo Agente Financeiro 
para o enquadramento da operação, na forma da legislação e 
regras vigentes à época da sua contratação; e

5.1.4. Não ter recebido atendimento habitacional pela 
Secretaria da Habitação, Companhia de Desenvolvimento Habi-
tacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU ou por outro 
agente promotor/financeiro.

5.1.5. Independentemente da origem dos recursos para a 
operação, atender aos requisitos do PMCMV e do FGTS no que 
se refere à condição de não ser proprietário de imóvel.

5.2. Quando o proponente for servidor público estadual, 
além dos critérios indicados no item 5.1, deve o interessado 
fazer parte, na condição de servidor ativo ou inativo, da 
administração direta, fundacional ou autárquica, dos poderes 
executivo, legislativo ou judiciário do Estado de São Paulo 
conforme relação constante do item 9 desta DN, e atender às 
seguintes condições:

5.2.1. Os servidores ativos devem pertencer a uma das 
seguintes categorias:

a. Efetivo
b. Extranumerário
c. Admitido pela Lei 500/74-Permanente
d. Admitido pela Lei 500/74-Estável
e. Autárquico
f. Celetista estável
g. Celetista.
5.2.2. Ficam excluídos do atendimento:
a. Servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comis-

são ou de função de confiança;
b. Servidores admitidos em caráter temporário;
c. Servidores de outros estados, municípios ou esferas 

de governo, mesmo quando prestando serviços nos órgãos 
estaduais dos poderes executivos, legislativo e judiciário e no 
Ministério Público do Estado de São Paulo.

5.2.3. O servidor público que pretender a concessão dos 
subsídios deverá autorizar que suas informações cadastrais 
sejam acessadas e utilizadas na verificação do enquadramento 
e na divulgação do Programa.

5.3. A verificação da condição de servidor público e da ine-
xistência de atendimento habitacional anterior pela Secretaria 
da Habitação ou CDHU será efetuada pela Agência Paulista de 
Habitação Social – Casa Paulista – com base nos bancos de 
dados disponibilizados pelos órgãos e entidades do Estado para 
a operacionalização do Programa.

6. Requisitos do Imóvel
6.1. O imóvel objeto do financiamento habitacional deverá 

estar regularizado e localizado em área urbana do Estado de São 
Paulo e atender aos requisitos definidos pelo Agente Financeiro 
responsável pelo financiamento habitacional e para o enquadra-
mento da operação.

6.2. Valor de Venda e Avaliação: o valor de compra e venda 
ou de avaliação do imóvel, o que for maior, objeto do financia-
mento a ser concedido, deverá observar como limite o mesmo 
valor admitido pelo CCFGTS e/ou PMCMV para imóvel novo 
em habitação popular, podendo a SH/Casa Paulista fixar limites 
inferiores por critérios de conveniência e oportunidade.

6.3. O limite indicado no subitem anterior será o vigente na 
data da contratação do financiamento.

7. Certificado de Subsídio Estadual
7.1. Valor: O valor do subsídio será de, no mínimo, R$ 

5.000,00 e, no máximo, R$ 40.000,00.
7.2. Para efeito de determinação do valor do subsídio será 

utilizada a Tabela abaixo com duas determinantes:
a) faixa de renda mensal bruta familiar; e
b) localização do imóvel objeto da operação.

 Agência Paulista de Habitação Social

CONSELHO GESTOR DO FUNDO PAULISTA 
DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
Anexo
Deliberação Normativa CGFPHIS - 20, de 10-10-2018
APROVA nova edição, com alterações, da Deliberação Nor-

mativa CGFPHIS 18/2016, que tem por objeto o Programa Casa 
Paulista – Apoio ao Crédito Habitacional – Modalidade Carta de 
Crédito Individual, para readequar sua execução e incluir Anexo 
que trata da modalidade Carta de Crédito Associativo.

O Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de Inte-
resse Social - CGFPHIS, no uso da competência que lhe confere 
o inciso I, do artigo 13 da Lei 12.801, de 15-01-2008, e do inciso 
I, do artigo 14 do Decreto 53.823, de 15-12-2008, em Reunião 
Ordinária realizada no dia 10-10-2018, e considerando,

O disposto no Artigo 6º da Lei federal 11.977, de 07-07-
2009, que instituiu o Programa Minha Casa Minha Vida, autori-
zando a conjugação de recursos entre Entes da Federação para 
sua execução;

A regulamentação emanada do Conselho Curador do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço com relação aos Programas 
Habitacionais lastreados com recursos do FGTS, em especial 
os Programas Carta de Crédito Individual e Carta de Crédito 
Associativo;

A Lei estadual 12.801, de 15-01-2008, que instituiu o Fundo 
Paulista de Habitação de Interesse Social - FPHIS com o objetivo 
de fomentar as ações expressas no Artigo 16 e seus Incisos;

A conveniência e a oportunidade de readequar a execução 
do Programa que trata de formas de acesso à moradia visando 
reduzir o déficit habitacional no Estado;

A Lei estadual 16.092, de 28-12-2015, que trata do Plano 
Plurianual para o quadriênio 2016-2019; e

A exposição de motivos apresentada.
Resolve:
Art. 1º. Aprovar a readequação da Deliberação Normativa 

18, de 17-06-2016, que autorizou o Programa de Apoio ao 
Crédito Habitacional – Modalidade Carta de Crédito Individual, 
operacionalizado mediante a concessão de subsídios em opera-
ções de crédito contratadas com pessoas físicas no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida ou de Programas lastreados 
com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
para incluir Anexo especificando os critérios para a Modalidade 
Carta de Crédito Associativo, mencionada no Item 3, subitem 
3.1.1 daquela Normativa, a qual será republicada na íntegra, 
com alterações, sob 20.

Art. 2º. Diante do aqui aprovado, o Programa Casa Paulista 
- Apoio ao Crédito Habitacional passa a vigorar nas modalidades 
Carta de Crédito Individual e Carta de Crédito Associativo, na 
forma, respectivamente, dos Anexos I e II desta Deliberação 
Normativa.

Art. 3º. A Secretaria de Estado da Habitação expedirá 
normas complementares para a execução desta Deliberação 
Normativa.

A Agência Paulista de Habitação Social – Casa Paulista, 
na qualidade de Agente Operador do FPHIS, expedirá os atos 
necessários à operacionalização do Programa e divulgação aos 
participantes e interessados.

Art. 4º Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data 
de sua publicação.

Paulo Cesar Matheus da Silva
Secretário de Estado da Habitação
Presidente do CGFPHIS
Conselho Gestor Do
Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social
CGFPHIS
Deliberação Normativa CGFPHIS - 20, de 10-10-2018
Anexo I
Programa Casa Paulista - Apoio ao Crédito Habitacional – 

Modalidade Carta de Crédito Individual
1. Objetivo
Subsidiar o acesso à moradia para famílias com renda 

familiar bruta mensal de até R$ 5.280,00 mediante a concessão 
de subsídios financeiros, facilitando a obtenção de crédito habi-
tacional oferecido por agentes financeiros autorizados a operar 
pelo Banco Central do Brasil, nas condições do CCFGTS e do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV.

1.1. Poderão ser atendidos prioritariamente os seguintes 
grupos familiares:

1.1.1. famílias proprietárias de lotes urbanos regularizados 
destinados à construção de unidade habitacional, admitida, 
a critério do proponente, o financiamento para aquisição do 
terreno;

1.1.2. famílias que possuam, entre os seus membros, pesso-
as pertencentes às categorias de trabalhadores relacionadas no 
inciso I do artigo 1º da Lei Estadual 12.640 de 11-07-2007, com 
a redação da Lei Estadual 16.665, de 18-01-2018.

1.1.3. famílias de servidores públicos estaduais que aten-
dam as condições do Programa.

1.2. A SH poderá, a qualquer tempo, priorizar o atendimento 
às famílias beneficiadas em Programas ou Ações estaduais com 
recebimento de auxílio moradia e/ou população identificada em 
áreas de risco.

1.3. As instituições financeiras oficiais federais ou privadas 
poderão integrar o programa mediante convênio ou procedi-
mento próprio a ser instaurado pelo Estado, por intermédio da 
SH/Casa Paulista.

1.4. Vigência: até 31-12-2019, condicionada à disponibilida-
de de recursos financeiros.

1.5. Plano de contratações estimado: 10.000 (dez mil) 
operações/famílias beneficiadas nas duas modalidades de Apoio 
ao Crédito Habitacional, objeto desta Deliberação Normativa.

2. Suporte Financeiro
2.1. Recursos orçamentários da Secretaria da Habitação, 

onerando as dotações do Fundo Paulista de Habitação de 
Interesse Social – FPHIS instituído pela Lei Estadual 12.801, de 
15-01-2008, até o montante de R$ 300.000.000,00, até 31-12-
2019, distribuídos conforme demanda entre as modalidades de 
Apoio ao Crédito Habitacional disciplinadas nos Anexos I e II 
desta Deliberação Normativa.

2.2. Os recursos destinados à execução do Programa 
serão integralizados mediante transferências do orçamento da 
Secretaria da Habitação, alocados no Programa 2505 – Fomento 
à Habitação de Interesse Social aos agentes financeiros conve-
niados ou diretamente para as famílias beneficiárias, na forma 
estipulada nos instrumentos e procedimentos próprios enceta-
dos pela SH/Casa Paulista e de acordo com a legislação vigente, 
observadas as disponibilidades orçamentárias de cada exercício.

3. Operação de Crédito
3.1. Modalidade: a operação de crédito que receberá o 

aporte complementar do Estado será a Carta de Credito Indi-
vidual para as modalidades previstas pelo Manual de Fomento 
Pessoa Física editado pela Caixa Econômica Federal (CAIXA) 

Tabela de Subsídio do FPHIS

RENDA FAMILIAR X REGIÃO  ATÉ R$ 1760 R$ 1.760,01 ATÉ R$ 2640 R$ 2.640,01 ATÉ R$ 3520 R$ 3.520,01 ATÉ R$ 4400 R$ 4.400,01 ATÉ R$ 5280

Capital R$40.000,00 R$30.000,00 R$22.000,00 R$18.000,00 R$13.000,00
RMSP R$35.000,00 R$25.000,00 R$20.000,00 R$15.000,00 R$10.000,00
RM Campinas e Baixada R$30.000,00 R$25.000,00 R$15.000,00 R$10.000,00 R$7.000,00
Demais Municípios R$25.000,00 R$15.000,00 R$12.000,00 R$7.000,00 R$5.000,00

7.3. A Tabela de subsídios poderá ser adotada de forma 
parcial, a critério da Secretaria da Habitação/Casa Paulista, em 
face das especificidades e características do atendimento.

7.4. A renda familiar a ser considerada para a determinação 
do valor do subsídio será aferida e apurada pelo agente financei-
ro responsável pela operação, sob seus exclusivos critérios e na 
conformidade do enquadramento da operação a ser contratada.

7.5. O subsídio tem caráter pessoal e intransferível e visa 
complementar a capacidade de pagamento da família bene-
ficiada.

7.6. A diferença de preço do imóvel deve ser integralizada 
pelas demais verbas da operação e/ou recursos próprios do(a, s, 
as) adquirente(s).

Tabela de Subsídio do FPHIS

RENDA FAMILIAR X REGIÃO  ATÉ R$ 1760 R$ 1.760,01 ATÉ R$ 2640 R$ 2.640,01 ATÉ R$ 3520 R$ 3.520,01 ATÉ R$ 4400 R$ 4.400,01 ATÉ R$ 5280

Capital R$40.000,00 R$30.000,00 R$22.000,00 R$18.000,00 R$13.000,00
RMSP R$35.000,00 R$25.000,00 R$20.000,00 R$15.000,00 R$10.000,00
RM Campinas e Baixada R$30.000,00 R$25.000,00 R$15.000,00 R$10.000,00 R$7.000,00
Demais Municípios R$25.000,00 R$15.000,00 R$12.000,00 R$7.000,00 R$5.000,00

7.5. A renda familiar a ser considerada para a determinação 
do valor do subsídio será aferida e apurada pelo agente financei-
ro responsável pela operação, sob seus exclusivos critérios e em 
conformidade com o enquadramento da operação.

7.6. A Tabela de subsídios poderá ser adotada de forma 
parcial, a critério da Secretaria da Habitação/Casa Paulista, em 
face das especificidades e características do atendimento.

7.7. O subsídio complementar do Estado tem caráter 
pessoal e intransferível e visa complementar a capacidade de 
pagamento dos participantes do grupo associativo, podendo ser 
utilizado para as seguintes finalidades:

I - complementar os recursos necessários para viabilizar a 
unidade habitacional mediante sua aplicação nas obras estipu-
ladas na operação de crédito associativo;

II - complementar a capacidade de pagamento da família 
participante do crédito associativo para a aquisição da unidade 
habitacional.

7.8. A liberação dos recursos estaduais será realizada pelo 
agente financeiro no âmbito da operação de crédito associativo.

7.9. Os recursos financeiros repassados pela SH na forma 
disposta nesta Deliberação Normativa não são retornáveis ao 
FPHIS.

8. Procedimentos para Obtenção do Certificado de Subsídio
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visando à execução do Programa de Transporte, Logística e 
Meio Ambiente;

Considerando o Decreto Estadual 60.651, de 15-07-2014, 
que instituiu o Programa de Transporte, Logística e Meio 
Ambiente junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente, e 
instituiu a Unidade de Coordenação do Programa de Transporte, 
Logística e Meio Ambiente - UCP/TLMA, junto ao Gabinete do 
Secretário de Estado do Meio Ambiente;

Considerando o Convênio de Cooperação Técnico-Opera-
cional, celebrado pelo Estado de São Paulo, por intermédio das 
Secretarias de Logística e Transportes - SLT, do Meio Ambiente 
- SMA, e de Planejamento e Desenvolvimento Regional -SPDR, 
pelo Departamento de Estradas de Rodagem - DER, e pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb, em 
14-07-2014, e

Considerando a necessidade de atualização da composição 
da Unidade de Coordenação do Programa de Transporte, Logís-
tica e Meio Ambiente - UCP/TLMA, resolve:

Artigo 1º - A Unidade de Coordenação do Programa de 
Transporte, Logística e Meio Ambiente - UCP/TLMA, subordinada 
ao Gabinete do Secretário de Estado do Meio Ambiente, terá a 
seguinte composição:

I - Coordenação da UCP/TLMA junto à Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente:

a) Coordenador: Nerea Massini, portadora do RG 
8.272.280-8;

b) Coordenador Substituto: Marco Antonio de Almeida, 
portador do RG 4.508.859-7;

II - As atribuições da Unidade de Coordenação do Pro-
grama de Transporte, Logística e Meio Ambiente - UCP/TLMA 
serão desempenhadas pela equipe do Grupo de Trabalho e 
Acompanhamento de Projetos Estratégicos - GTAPE, instituído 
pela Resolução SMA 085, de 13-09-2013, e estruturado pela 
Resolução SMA 069, de 31-08-2016.

Artigo 2º - Ficam designados para o apoio técnico e 
administrativo das atribuições da Unidade de Coordenação 
do Programa de Transporte, Logística e Meio Ambiente - UCP/
TLMA, estabelecidas no artigo 4º do Decreto Estadual 60.651, 
de 15-07-2014, e em conformidade com o parágrafo único do 
artigo 3º, e com artigo 6º, ambos do mesmo Decreto Estadual, 
os seguintes funcionários:

I - Gil Kuchembuck Scatena, portador do RG 28.993.296-8, 
como titular, e Arlete Tieko Ohata, portadora do RG 11.621.789-3, 
como suplente, pela Coordenadoria de Planejamento Ambiental;

II - Roney Perez dos Santos, portador do RG 11.559.289-1, 
como titular, e Antonio Carlos Siqueira de Campos Junior, porta-
dor do RG 28.011.733-4, como suplente, pela Coordenadoria de 
Fiscalização Ambiental;

III - Maria José Brollo, portadora do RG 57.757.140-0, como 
titular, e Cláudio José Ferreira, portador do RG 9.927.321-4, 
como suplente, pelo Instituto Geológico;

IV - Maria Lucia Gonçalves Guardani, portadora do RG 
6.391.142, como titular, e Nelson Menegon Junior, portador do 
RG 17.174.245, como suplente, pelo Departamento de Qualida-
de Ambiental, da Diretoria de Engenharia e Qualidade Ambien-
tal, da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb, 
por indicação desta, à vista do Convênio de Cooperação Técnico 
Operacional celebrado no âmbito do Programa de Transporte, 
Logística e Meio Ambiente;

V - Maria Silvia Romitelli, portadora do RG 5.382.639, como 
titular, e Rodrigo Ferreira da Silva, portador do RG 28.565.835-
9, como suplente, pelo Departamento de Avaliação Ambiental 
de Empreendimentos, da Diretoria de Avaliação de Impacto 
Ambiental, da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - 
Cetesb, por indicação desta, à vista do Convênio de Cooperação 
Técnico Operacional celebrado no âmbito do Programa de 
Transporte, Logística e Meio Ambiente;

VI - Pedro Fioravante Netto, portador do RG 8.354.541-4, 
como titular, e Celso Massari, portador do RG 81.568.118-6, 
como suplente, pela Diretoria de Gestão Corporativa, da Com-
panhia Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb, por indicação 
desta, à vista do Convênio de Cooperação Técnico Operacional 
celebrado no âmbito do Programa de Transporte, Logística e 
Meio Ambiente.

Parágrafo único - Ficam designados para realizar a interlo-
cução entre a Unidade de Coordenação do Programa de Trans-
porte, Logística e Meio Ambiente - UCP/TLMA, e os órgãos da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb de que 
trata este artigo, os seguintes funcionários: Fátima Aparecida 
Carrara, portadora do RG 8.428.682, como titular, e Rosimeire 
Santana Magalhães Molina, portadora do RG 16.656.866, 
como suplente, do Departamento de Cooperação Institucional 
e Internacional da Vice-Presidência, da Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo - Cetesb, por indicação desta, à vista 
do Convênio de Cooperação Técnico Operacional celebrado, no 
âmbito do Programa de Transporte, Logística e Meio Ambiente.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando a Resolução SMA 75, de 22-06-2018. 
(Processo SMA 9.369/2011)

 Despacho do Secretário, de 10-10-2018
Determinando, à vista dos elementos de instrução cons-

tantes dos autos, especialmente o Relatório Final emitido pela 
Comissão de Apuração Preliminar, acostado às fls. 274/281, 
bem como o Relatório Final elaborado pelo Departamento de 
Inteligência da Corregedoria Geral da Administração – CGA, 
às fls. 04/08, nos termos do artigo 270, combinado com o 
artigo 274, da Lei Estadual 10.261, de 28-10-1968, alterada 
pela Lei Complementar 942, de 06-06-2003, a instauração de 
processo administrativo disciplinar em face dos funcionários J. 
H. F, portador do RG 7.579.511, responsável pelo expediente da 
Coordenadoria de Parques Urbanos à época dos fatos, funcioná-
rio de origem da Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - Sabesp, cujo cargo de origem é Engenheiro VI, e 
O. A. R. C, portador do RG 15.696.276-7, Diretor Técnico II, em 
comissão, à época dos fatos, do Departamento Técnico Opera-
cional, da Coordenadoria de Parques Urbanos, a fim de apurar as 
irregularidades descritas neste feito, sob a égide dos princípios 
do contraditório e da ampla defesa, propondo-se, se compro-
vadas às acusações, a sanção adequada a ser aplicada pela 
autoridade competente e outras medidas porventura cabíveis. 
Encaminhando os autos à Procuradoria Geral do Estado, con-
forme o artigo 3° da Lei Complementar 1.183, de 30-08-2012, 
para que a Procuradoria de Procedimentos Disciplinares proceda 
à instauração de processo administrativo disciplinar em face dos 
agentes públicos J. H. F. e O. A. R. C.. Frisando, por fim, que as 
folhas funcionais dos referidos agentes públicos estão anexadas 
às fls. 177 e 273 (Processo SMA 7.073/2018)

 Extrato de Contrato de Comodato
Comodante: Fundação de Empreendimentos Científicos e 

Tecnológicos - Finatec
Comodatário: Estado de São Paulo, representando pela 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente - Gabinete do Secretário 
e Assessorias.

Objeto: Cessão de direito de uso, sob regime de como-
dato, de veículo automotor Duster 4x4, marca Renault, 
18/19, ano fab: 2018, ano mod: 2019, cor: branco pol, chassi: 
93YHSR3J3KJ416329, combustível: álcool/gasolina, Renavan: 
01159566000, placa PBK 6261, devidamente segurado, adqui-
rido para a execução do Componente 2 do “Projeto de 
Recuperação e Proteção dos Serviços relacionados ao Clima e 
à Biodiversidade no Corredor Sudeste da Marta Atlântica do 
Brasil”, financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento - BID.

Vigência: Até 21-12-2020, podendo ser prorrogado por 
acordo entre as partes.

Parecer Jurídico: Parecer CJ/SMA 507/2018.
Data da Assinatura: 30-08-2018.
(Processo SMA 9.366/2017)

Tuiuti, Estados Unidos, Pré-moldado, Vera Lúcia, 7 de Setembro 
– Reio do Gado e Águia de Ouro)

Data de Assinatura do Aditamento: 04-09-2018
Vigência de 16-10-2009 a 15-10-2019
Cotas CJ/SH 13/2018 e CJ/SH 14/2018
Pareceres CJ/SH 48/2016 e CJ/SH 100/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/318275/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Mirandópolis
Objeto Décimo Primeiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Cláusula Aditada: Cláusula Primeira – Inclusão de núcleos 

de interesse específico (Chácara Vitória, Parque dos Ipês, Cháca-
ra Arco Iris e Chácara Ribeirão Claro)

Data de Assinatura do Aditamento: 05-09-2018
Vigência de 24-03-2010 a 23-03-2019
Cota CJ/SH 14/2018
Parecer CJ/SH 100/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/332441/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Bertioga
Objeto Décimo Segundo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Cláusula Aditada: Cláusula Primeira – Inclusão de núcleo de 

interesse social (Sítio São João – Rua Marítima) e Exclusão de 
núcleos (Guaratuba II, Vila Agaó II e Jardim Albatroz – Gleba A)

Data de Assinatura do Aditamento: 06-09-2018
Vigência de 04-03-2009 a 03-03-2019
Cota CJ/SH 14/2018
Parecer CJ/SH 100/2016
Extrato de Termo de Rescisão de Convênio
Convênio - não oneroso
Processo SH/419776/2018
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado - Prefeitura Municipal de Barão de Antônina
Objeto: Termo de Rescisão Amigável de Convênio de Coo-

peração Técnica.
Cláusula Aditada: Cláusula segunda – Rescisão
Data da assinatura: 22-08-2018
Vigência: 04-12-2013 até a data de celebração deste Termo.
Parecer Jurídico CJ/SH 202/2018 de 19-06-2018
Extrato de Termo de Encerramento de Convênio
Convênio - não oneroso
Processo SH/656602/2018
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado - Prefeitura Municipal de Tanabi
Objeto: Termo de Encerramento de Convênio de Cooperação 

Técnica.
Data da assinatura: 06-08-2018
Vigência: 27-09-2011 até a data de celebração deste Termo.
Parecer Jurídico CJ/SH 057/2018 de 06-07-2018

 Meio Ambiente
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SMA - 135, de 10-10-2018

Institui e designa os membros do Conselho 
Consultivo do Parque Estadual Águas da Prata

O Secretário de Estado do Meio Ambiente resolve:
Artigo 1º - Fica instituído o Conselho Consultivo do Parque 

Estadual Águas da Prata, com caráter consultivo, nos termos da 
Resolução SMA 88, de 01-09-2017.

Artigo 2° - Ficam designados os seguintes representantes 
para compor o Conselho Consultivo do Parque Estadual Águas 
da Prata, como membros, para o biênio 2018/2020:

I - Do Poder Público:
a) Pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal 

do Estado de São Paulo – Fundação Florestal: Simone Clélia de 
Freitas, portadora do RG 43.741.135-7, como titular, e Eduardo 
Goulardins Neto, portador do RG 8.884.765, como suplente;

b) Pela Polícia Militar Ambiental, da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo – PMAmbiental: Matheus Zanchetta de Sousa, por-
tador do RG 33.065.121-3, como titular, e Alexandre Aparecido 
Dias, portador do RG 30.882.476-3, como suplente;

c) Pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, da 
Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento – CATI/
SAA: Vinicius Rodrigues Rabelo de Andrade, portador do RG 
28.040. 271-5, como titular, e Francisco Caetano de Paula Lima, 
portador do RG 16.742.795-6, como suplente;

d) Pelo Município de Águas da Prata: Antônio Marcos Ayres 
da Cunha Santos, portador do RG 34.382.040, como titular, e 
Luciana Cristina Sargaço Alves, portadora do RG 29.823.427, 
como suplente.

II - Da Sociedade Civil:
a) Pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB: Alviles Adol-

pho Castellari Procopio, portador do RG 26.515.480-7, como 
titular, e Vanessa Feola Galerani, portadora do RG 30.282.902-7, 
como suplente;

b) Pela Sociedade Comunitária Renovação e Progresso – 
SCORP, Valéria Aparecida Manco, portadora do RG 17.204.769, 
como titular, e pela Associação Civil Eco Mantiqueira – Acem, 
Ricardo Fenólio, portador do RG 33.686.649-5, como suplente;

c) Pelo Sindicato Rural de São João da Boa Vista: Ricardo 
Peral Delgado, portador do RG 23.613.068-7, como titular, 
e Dario Maluf Guedes, portador do RG 25.866.029-6, como 
suplente;

d) Pelo Centro Universitário da Fundação Octávio Bastos: 
Gustavo Kinkle Neto, portador do RG 30.447.493-9, como 
titular, e Cintia Lima Rossi, portadora do RG 18.512.943-2, 
como suplente.

Artigo 3º - O Conselho Consultivo do Parque Estadual Águas 
da Prata terá a seguinte estrutura:

I - Plenário;
II - Presidência;
III - Secretaria Executiva.
§1º - O Plenário será composto por todos os membros do 

Conselho Consultivo, escolhidos, indicados e designados na 
forma desta Resolução, que terão direito a voz e voto.

§2º - O Conselho Consultivo será presidido pelo gestor da 
unidade de conservação e, na sua ausência, por seu suplente.

§3º - O Secretário Executivo do Conselho Consultivo será 
eleito pelo Plenário.

§4º - O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, 
renovável por igual período.

§5º - As reuniões do Conselho Consultivo serão públicas, 
com pautas preestabelecidas no ato da convocação, que deverão 
ser divulgadas e realizadas em local de fácil acesso.

§6º - O Conselho Consultivo deverá adotar Regimento 
Interno disciplinando o seu funcionamento.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

(Processo FF 580/2018).
 Resolução SMA - 136 de 11-10-2018

Dispõe sobre a estrutura e a composição da 
Unidade de Coordenação do Programa de 
Transporte, Logística e Meio Ambiente - UCP/
TLMA, instituída pelo Decreto Estadual 60.651, 
de 15-07-2014

O Secretário de Estado do Meio Ambiente;
Considerando o Contrato de Empréstimo 8272-BR, fir-

mado em 24-09-2013 entre o Estado de São Paulo e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 

Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 05-09-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/734651/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Ribeirão Bonito
Objeto Nono Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 05-09-2018
Vigência de 13-07-2010 a 12-07-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/762176/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Ouroeste
Objeto Décimo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 31-08-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/768028/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio 

Pardo
Objeto Décimo Quarto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 17-09-2018
Vigência de 22-10-2009 a 21-10-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/766366/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Paranapanema
Objeto Décimo Segundo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 14-09-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/766512/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande
Objeto Sétimo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 10-09-2018
Vigência de 01-11-2011 a 31-10-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/761511/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Natividade da Serra
Objeto Oitavo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 21-09-2018
Vigência de 19-10-2011 a 18-10-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/768353/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Suzanápolis
Objeto Nono Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 12-09-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/1274307/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Pirapora do Bom 

Jesus
Objeto Quarto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 05-09-2018
Vigência de 31-03-2014 a 30-03-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/7499202018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Itirapuã
Objeto Décimo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 04-09-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/742608/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Pompéia
Objeto Sexto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 31-08-2018
Vigência de 21-06-2012 a 20-06-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/735782/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Dolcinópolis
Objeto Décimo Primeiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 03-09-2018
Vigência de 30-07-2009 a 29-07-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/183607/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Tabapuã
Objeto Décimo Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Cláusula Aditada: Cláusula Primeira – Inclusão de núcleos 

de interesse específico (Condomínio de Chácaras Nova Estrela e 
Condomínio Terra Nova)

Data de Assinatura do Aditamento: 20-08-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cotas CJ/SH 13/2018 e CJ/SH 14/2018
Pareceres CJ/SH 48/2016 e CJ/SH 100/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/611048/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Diadema
Objeto Décimo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência Cláusula Adita-

da: Cláusula Primeira – Exclusão de núcleos (Morro do Samba, 
Naval, Favela Fazendinha, Antônio Palombo, Conquista Popular, 
Jardim Alba II, Canheminha, Paramaribo, Três Mosqueteiros, 

8.1. A Secretaria da Habitação definirá e editará a forma e 
os procedimentos operacionais para os interessados em obter 
o apoio do Programa, observada a legislação vigente aplicável.

9. Legislação Federal Aplicável Vigente
9.1. Lei 8.036, de 11-05-1990, e suas atualizações;
9.2. Resoluções do Conselho Curador do FGTS 688, de 

15-05-2012; 702, de 04-10-2012 e 723, de 25-09-2013 e respec-
tivas alterações que sejam incidentes no Programa.

9.3. Instrução Normativa do Ministério das Cidades 21, de 
14-12-2015, com a redação da IN 12, de 07-03-2017 e respec-
tivas alterações.

10. Disposições Gerais
10.1. Caberá à Secretaria da Habitação e à Agência Paulista 

de Habitação Social, observadas as respectivas competências:
10.1.1. Celebrar termos de convênios ou outros instrumen-

tos para viabilizar o Programa.
10.1.2. Acompanhar e avaliar o desempenho do Programa.
10.1.3. Editar regras complementares para a operaciona-

lização do Programa objeto desta DN, sempre que necessário.
10.2. Aplicam-se subsidiariamente ao presente Programa 

estadual as regras e a legislação pertinente ao Programa federal 
Carta de Crédito Associativo – recursos do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço.

 Extratos de Termos Aditivos
Convênio não Oneroso
Processo (SH/742284/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Mauá
Objeto: Décimo Primeiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 20-09-2018
Vigência de 10-06-2013 a 09-06-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/769215/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Santo Expedito
Objeto Décimo Primeiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 17-09-2018
Vigência de 28-10-2009 a 27-10-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/443375/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Araraquara
Objeto Décimo Primeiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 13-09-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/743128/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Tatuí
Objeto Décimo Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 10-09-2018
Vigência de 30-06-2008 a 29-06-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/746830/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Botucatu
Objeto Décimo Primeiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 21-09-2018
Vigência de 29-09-2009 a 28-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/1366855/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de José Bonifácio
Objeto Segundo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 18-09-2018
Vigência de 02-09-2016 a 01-09-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/49277/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Areias
Objeto Sexto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 03-09-2018
Vigência de 17-07-2012 a 16-07-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/27167/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Bananal
Objeto Nono Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 18-09-2018
Vigência de 23-10-2009 a 22-10-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/753736/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Jacupiranga
Objeto Décimo Segundo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 03-09-2018
Vigência de 22-10-2009 a 21-10-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/767862/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Sales
Objeto Décimo Quarto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 05-09-2018
Vigência de 21-10-2008 a 20-10-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/28172/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos
Objeto Quinto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula sexta – Vigência
Data de Assinatura do Aditamento: 21-09-2018
Vigência de 26-05-2014 a 25-05-2019
Cota CJ/SH 13/2018
Parecer CJ/SH 48/2016
Convênio não Oneroso
Processo (SH/769132/2018).
Convenente - Secretaria da Habitação
Conveniado – Prefeitura Municipal de Santa Adélia
Objeto Décimo Termo de Aditamento


